PARECER Nº 516, DE 2017
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 56, DE 2016, AO QUAL SE ENCONTRAM ANEXADOS OS PROJETOS DE LEI N° 336, DE 2016, E 729, DE 2016
De autoria do nobre Deputado Marcos Damasio, o Projeto de Lei n° 56, de 2016, obriga os "pet shop" e todos os estabelecimentos e locais similares que ofereçam serviços de banho e tosa, hospedagem (hotelzinho), clínicas veterinárias, entre outros serviços comerciais de cuidados de cães e gatos, a instalarem sistema de gravação por câmeras de vídeo e disponibilizarem o serviço "online".
O projeto permaneceu em pauta sem receber emendas ou substitutivos. 
Após, foram anexados à proposição supracitada o Projeto de Lei n° 336, de 2016, de autoria do Deputado Jorge Wilson Xerife do Consumidor, e o Projeto de Lei n° 729, de 2016, de autoria do Deputado Jorge Caruso, por tratarem de matéria análoga. Esses projetos também passaram pela fase de pauta sem receber emendas.
Após aprovação do regime de urgência e com base na alínea “d” do inciso III do artigo 18 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, e de Finanças, Orçamento e Planejamento. 
Na qualidade de Relator designado, compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações dos §§ 1º, 11 e 2° do artigo 31 do citado diploma legal, analisar as propostas quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, de mérito, e financeiro-orçamentário.

Ao fazê-lo, registramos que o artigo 24 da Constituição Federal, ao tratar da legislação concorrente, dispõe, em seu inciso VI, in verbis:

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

(...)

VI – florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição;

(...)

(destaque acrescido) 

Conforme imposição dos §§ 1º e 2º do artigo sobredito, pertence à União, no âmbito da legislação concorrente, a competência para estabelecer normas gerais sobre os assuntos contidos em todos os incisos do referido dispositivo legal, restando aos Estados a competência suplementar para legislar sobre os temas.

Feitas as considerações acima, é preciso destacar que a Lei Federal nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, ao discorrer sobre os crimes contra a fauna, nos artigos 29 a 37, não trouxe nenhum comando específico acerca da matéria tratada na propositura ora analisada, destacando somente que configura crime Praticar ato de abuso, maus-tratos, ferir ou mutilar animais silvestres, domésticos ou domesticados, nativos ou exóticos (destaque acrescido). Com isso, é dizer, na ausência de regra geral expressa sobre o tema na legislação federal, é possível ao Estado, no exercício de sua competência suplementar e com o intuito de atribuir efetividade à proibição de maltratar animais por meio da prática de determinadas condutas, estabelecer requisitos a serem cumpridos pelos estabelecimentos prestadores de serviços de banho e tosa, hospedagem ou quaisquer outros serviços comerciais de cuidados de cães e gatos. Permitir a visibilidade das atividades desenvolvidas pelos referidos estabelecimentos é dar mais concretude às vedações elencadas pela Lei Federal nº 9.605/98
Pelo exposto, entendemos que as três proposituras se mostram adequadas do ponto de vista constitucional e legal, além de, quanto ao mérito, serem convenientes e oportunas, pois contribuem para a proteção dos animais domésticos. No entanto, parece-nos mais razoável a proposta contida no Projeto de Lei n° 729, de 2016, uma vez que a disponibilização online das imagens em tempo real, tal como proposto pelos outros dois projetos, é medida mais complexa e onerosa, que dificilmente seria concretizada pelos estabelecimentos de pequeno porte – que são a maioria no segmento de pet shops. Criar-se-ia, assim, uma injustiça sob a ótica comercial, prejudicando a livre concorrência do setor.
Quanto ao aspecto financeiro-orçamentário, observamos que todas as proposições, se aprovadas, acarretariam ao Estado tão-somente despesas com fiscalização, já previstas no orçamento vigente. Logo, não existem óbices à sua aprovação. 
Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 729, de 2016, e contrários à aprovação do Projeto de Lei n° 56, de 2016, e do Projeto de Lei n° 336, de 2016.
a) Fernando Cury – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável ao PL nº 729/2016 e contrários aos PLs nºs 56/2016 e 336/2016.

Sala das Comissões, em 21/6/2017.
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